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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

                                         ATA DA 57ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos oito dias do mês de outubro do ano de dois mil e doze, às 15:30 horas, na sala de reunião da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, Defensor Público Geral LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA; o Subdefensor ADALBERTO DA MOTA SOUTO; a Corregedora Geral FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO os Conselheiros TÂNIA LOSINA, VLADIMIR KOENIG, MARCUS VINÍCIUS FRANCO, THAÍS VILHENA e KÁTIA GOMES. Presente também o representantes da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, EDGAR ALAMAR, que nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior. Ausentes, o Conselheiro ROBERTO MARTINS, no gozo de férias regulamentares, o Conselheiro Dyego Maia que estava acompanhando sua esposa em viagem ao interior do Estado e o Conselheiro Marcos Assad, por problemas de saúde.  Após verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Defensor Geral, o qual deu boas vindas aos demais conselheiros e presentes, esclareceu que a reunião teve de ser realizada na sala de reuniões e pediu desculpas pela falta de conforto aos colegas, em razão de reforma que está sendo realizada no Centro de Estudos, seguindo de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:
1) Leitura e aprovação da ata anterior.  A ata da 54ª e 55ª foram aprovadas por unanimidade. 

2) Comunicação das correspondências recebidas. Não houve. 

3) Requerimento dos Conselheiros. 

3.1) A Conselheira Thaís Vilhena apresentou o seguinte requerimento: “Senhor Presidente, desde a posse da atual composição do Conselho Superior, muitos requerimentos verbais e escritos tem sido feitos a Vossa Excelência nas sessões pelos Conselheiros. Grande parte destes requerimentos é de interesse de todos os integrantes da instituição: defensores, servidores e estagiários. Cito aqui os requerimentos de maior relevância ocorridos desde junho do corrente ano, os quais constam nas atas das reuniões:

1) 25 de junho: O Conselheiro Vladimir Koenig sugeriu que fosse feito um estudo para que o Conselho definisse um calendário de feriados e pontos facultativos da Defensoria Pública, a fim de dar conhecimento ao Tribunal de Justiça, e ao mesmo tempo permitir que os membros e servidores da Defensoria pudessem se programar quanto ás suas atividades, da mesma forma em que vem sendo feito no Tribunal de Justiça e Ministério Público;

2) 09 de julho: O Conselheiro Vladimir Koenig solicitou que a defensoria realizasse um convênio com o INFOSEG, que é um sistema nacional, alimentado pelas superintendências estaduais, que integra as superintendências federal e estaduais, que é uma ferramenta para substituir o SISCOP que está desatualizado e não é mais utilizado.  Ressaltou que semana passada foi publicada a lei federal 12.681 que Institui o Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública, Prisionais e sobre Drogas – SINESP, que vai consolidar todas essas informações num único banco de dados e que tem uma previsão expressa dos órgãos estaduais. Que a Defensoria Geral ficasse atenta para conseguir acesso a esse sistema.

3) 13 de agosto: O Conselheiro Vladimir Koenig requereu a divulgação no site institucional de planilha contendo todos os membros desta Casa, a especificação da Defensoria Pública do qual são titulares e a lotação atual e efetiva de cada um deles, fundamentando no fato de que, dada a enorme quantidade de designações feitas pela administração nos últimos anos, não se sabe efetivamente onde cada defensor está exercendo suas atribuições, bem como não se sabe quais defensores estão ocupando cargos em comissão e quem está afastado do exercício das atribuições.

O Conselheiro Marcus Franco solicitou que essa publicidade fosse estendida aos servidores e estagiários.

O Conselheiro Dyego Maia solicitou que as atas das reuniões fossem divulgadas de forma mais ostensiva, a fim de dar maior publicidade. A secretária informou que as atas estão todas digitalizadas e serão encaminhadas para publicação.

4) 27 de agosto: Ofício nº. 03 de 27.08.2012. Excelência, na sessão passada do Conselho Superior, ocorrida no dia 13.08.2012, o Nobre Defensor Público Vladmir Koenig, integrante deste Conselho requereu fosse informada a lotação de cada Defensor Público desta Instituição. Ao aderir a tal proposição, Marcus Vinícius requereu que fosse informada a lotação não apenas dos Defensores Públicos, mas também de cada servidor bem como de cada estagiário, para fins de controle social – o que ora reitero em todos os termos. Assim, continuando a aderir à proposição do nobre Conselheiro Vladmir Koenig, REQUEIRO sejam elaboradas 4 (quatro) planilhas contendo dados específicos (todas elas contendo as informações indicadas no requerimento inicial): a) Defensores Públicos; b) servidores públicos; c) estagiários; d) colaboradores terceirizados. Por fim, deve ser destacado que as urgentes providências dessa Defensoria Pública para a divulgação de tais informações vão ao encontro do que determina a Lei de Diretrizes Orçamentárias dos anos de 2012 (art. 55) e de 2013 (art. 58).

Citei os exemplos acima com dois fins: uma, para Vossa Excelência relembre os requerimento pendentes e que esclareça como se dá o trâmite dos mesmos, bem como em qual prazo será atendido.

Parabenizo o Conselho pela celeridade na aprovação de alguns requerimentos verbais feitos em sessões passadas, como a de que as reuniões passassem a ser no Auditório, e que as pautas fossem previamente divulgadas no site institucional. Ressalto que estes requerimentos particularmente vão ao encontro da adoção efetiva da transparência como princípio e valor institucional, ressaltando, ainda, o pedido feito pelo Conselheiro Dyego na sessão ocorrida em 13 de agosto, a fim de que se dê publicidade também às atas das sessões.

A secretária esclareceu que todas as atas e resoluções do CSDP estão no site da Defensoria Pública e quanto aos requerimentos os mesmos estão catalogados em pasta própria “dos requerimentos” e que estão sendo dados os devidos encaminhamentos.

O DPG esclareceu que no tocante a lei, a mesma está tendo o devido andamento, mas que por vários aspectos algumas informações não  podem ser divulgadas.

O Subdefensor Geral esclareceu no tocante ao calendário de feriados que é costume da instituição, decidido em gestões anteriores, que a Defensoria segue o calendário do Tribunal de Justiça do Estado.

3.2) O Conselheiro Marcus Franco ponderou que fica satisfeito em saber que os encaminhamentos estão sendo feitos, especialmente quanto ao relatório de informações acerca dos servidores/defensores/estagiários, pois considera importante termos conhecimento das pessoas com as quais trabalhamos. Quanto à lei, considera importante a manifestação do NUPLAN pois temos que saber em que etapa estamos, se temos recursos e lutamos pela aprovação da lei ou se não há recursos, devemos brigar por aumento no orçamento para angariar mais recursos. Por tal razão, reiterou todos os requerimentos anteriormente pelo mesmo feito, desde sua primeira sessão como conselheiro.
3.3) O Conselheiro Vladimir Koenig ponderou que entende ser a questão do andamento da lei matéria de competência do gestor da instituição, mas requer que caso haja necessidade de intervenção/atuação do Conselho Superior, que seus membros sejam previamente avisados para não serem pegos de surpresa já que por ser um órgão colegiado, caminha mis devagar.

4) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição. Não houve
5) Comunicações gerais pelo Presidente. O DPG informou que já estão sendo realizados os estudos para iniciar mais um processo de movimentação na carreira. 

6) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia.  
7) Assuntos gerais. A Conselheira Kátia Gomes pediu para se ausentar em razão de problemas de saúde de seu pai. 

8) Ordem do dia compreendendo, pela seqüência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais. 

8.1) Processo CSDP 145 – proposta de resolução regulamentando correio eletrônico institucional. Interessado: DP Vladmir Koenig. Relatora: Corregedora. O relatório foi lido pela Corregedora votando favorável ao pleito, nos termos do conteúdo da proposta apresentada, sugerindo pela aprovação de Resolução. 

8.1.1) EM VOTAÇÃO
a) A Conselheira Thaís Vilhena votou com a relatora pela aprovação de Resolução, nos termos da proposta do Conselheiro Vladimir Koenig.

b) O Conselheiro Marcus Franco votou com a relatora pela aprovação de Resolução, nos termos da proposta do Conselheiro Vladimir Koenig
c) O Conselheiro Vladmir Koenig votou pela retirada dos Drs. Adalberto Souto e Germana Freitas, e que o CSDP deve indicar os membros da Comissão de Estágio Probatório. Sugeriu ainda que seja incluído um parágrafo único dispondo que “a ADPEP poderá indicar à CEP representantes para realizar o acompanhamento de todos os atos da CEP.” Todos os Conselheiros concordaram com a inclusão deste parágrafo. 
d) A Conselheira Tânia Losina votou com a relatora pela aprovação de Resolução, nos termos da proposta do Conselheiro Vladimir Koenig
e) O Subdefensor Geral votou com a relatora pela aprovação de Resolução, nos termos da proposta do Conselheiro Vladimir Koenig
f) O Defensor Geral votou com a relatora pela aprovação de Resolução, nos termos da proposta do Conselheiro Vladimir Koenig
Pela unanimidade dos presentes o conselho decidiu com a relatora pela aprovação de Resolução, nos termos da proposta do Conselheiro Vladimir Koenig. Será a Resolução nº 105, de 08 de outubro de 2012, em anexo, a qual deverá ser publicada no Diário Oficial do Estado, bem como no site da Defensoria Pública.
8.2) Processo CSDP 194/12 – declaração de vaga para titularização do defensor público IVO TIAGO CÂMARA. Interessado:  Diretor do Interior. Relator: Conselheiro Vladmir Koenig. 

8.3) Processo CSDP 198/12 – solicita declaração de vagas nas defensorias de 1ª entrância para fins de remoção, antes da titularização do defensor público IVO TIAGO CÂMARA. Interessado:  Conselheira Thaís Vilhena. Relator: Conselheiro Vladmir Koenig.(por dependência). O Conselheiro Vladimir Koenig manifestou seu voto conjunto aos dois processos da seguinte forma:

“Trata-se do julgamento dos processos n. 194/2012, iniciado por provocação do Exmo. Sr. Diretor do Interior, e n. 198/2012, iniciado por propositura de Sua Exa. a Conselheira Thaís Vilhena, que foram apensados em razão da distribuição por dependência do segundo ao primeiro, conforme decisão da presidência deste Conselho. Assim, profiro voto único para os dois processos.rata o processo n. 194/2012 de pedido do Diretor do Interior para que este Conselho declare vago um órgão de atuação desta Casa para que o Exmo. Sr. IVO TIAGO BARBOSA CÂMARA escolha sua lotação inicial em razão de sua nomeação para o cargo de Defensor Público do Estado do Pará. Aduz o Diretor do Interior que “que em pese haver necessidade de lotação de Defensores Públicos em todas as regionais, é importante destacar que a lotação na regional do Xingu é prioritária e estratégica” e segue aduzindo que o planejamento estratégico desta Casa definiu que seria de 15 (quinze) o número mínimo de órgão de execução naquela região, ante os impactos causados pela construção da hidrelétrica de Belo Monte, mas que atualmente a regional só conta com 10 (dez) órgão de execução lá em atuação.
Por tais razões, requereu a extinção da 1ª Defensoria Pública de Senador José Porfírio e a criação da 4ª Defensoria Pública de Gurupá, declarando esta última vaga a fim de que o Exmo. Sr. IVO TIAGO BARBOSA CÂMARA a escolha. De outro turno, por dependência, fora distribuído o processo n. 198/2012, instaurado por propositura de Sua Exa. a Conselheira THAÍS VILHENA, informando que existem atualmente 69 (sessenta e nove) Defensorias Públicas de 1ª Entrância vagas, que é necessário haver a remoção antes do provimento inicial do Exmo. Sr. IVO TIAGO BARBOSA CÂMARA, que este Conselho Superior não pode limitar a abertura de cargos para remoção e provimento inicial sob pena de afronta ao princípio da impessoalidade, que o Regime Jurídico Único do Estado do Pará tem regra estipulando que os cargos ficam vagos aquando da publicação do ato de promoção, que se tais cargos não precisam ser preenchidos deve haver a redistribuição das Defensorias Públicas para onde sejam necessários, motivos pelos quais requer que este Conselho declare vagas as 69 (sessenta e nove) Defensorias Públicas que discrimina. É o relatório.
MÉRITO Exmos. Srs. Membros do Conselhos Superior, trata-se de questão complexa, que precisa de extrema atenção e cuidado por parte deste Conselho, pois não se está apenas a discutir qual Defensoria Pública o Exmo. Sr. IVO TIAGO BARBOSA CÂMARA poderá escolher como lotação inicial.
Estamos a decidir em que momento os cargos desta Casa ficam vagos, se as remoções precedem o provimento inicial da carreira, se este Conselho pode dirigir e limitar a escolha de Defensor Público que fará sua escolha para provimento inicial da carreira, quais os limites deste Conselho no tocante a definição de atribuições de seus órgão de atuação, entre outras questões.
Pois bem. Da extinção da 1ª Defensoria Pública de Senador José Porfírio para criação 4ª Defensoria Pública de Gurupá Em primeiro lugar, não me parecem convincentes os argumentos do Diretor do Interior de que deve ser extinta a 1ª Defensoria Pública de Senador José Porfírio para criação da 4ª Defensoria Pública de Gurupá. E digo o porquê. É certo que a Lei Complementar n. 80/1994 estipula dois critérios claros para definir prioridade de atuação da Defensoria Pública, a saber, regiões com maiores índices de exclusão social e adensamento populacional (art. 107 da LC80). É certo, também, que, segundo o IBGE, o município de Senador José Porfírio tem estimativa populacional de 12.641 pessoas para o ano de 2012 ao passo em que o município de Gurupá tem estimativa de 29.963 habitantes para o mesmo ano. Por outro lado, os municípios de Senador José Porfírio e de Gurupá possuem índices muito aproximados de exclusão social (IDH
 de 0,638 para o primeiro e de 0,631). À primeira vista, correto seria privilegiar o munícipio de Gurupá em detrimento do município de Senador José Porfírio, pois aquele tem mais que o dobro de habitantes, bem como possui pior IDH (mesmo que pequena a diferença). Entretanto, há que se atentar para o fato de que o município de Gurupá já possui 3 (três) Defensorias Públicas criadas e instaladas, possuindo todas elas Defensores Públicos titulares. Tem-se, então, no município de Gurupá, a relação de um Defensor Público para cada 9.987 habitantes, bem abaixo da média para as Defensorias de 1ª Entrância
, razão pela qual vejo como inadequada a criação de mais uma Defensoria Pública naquele município, o que faria a relação hab/DP ser reduzida para 7.490 hab/DP (duas vezes menor do que a média da 1º Entrância). Por outro lado, me parece razoável e adequada a extinção da 1ª Defensoria Pública de Senador José Porfírio, que atualmente se encontra vaga, pois tal município possui 12.641 habitantes que justifica a existência de uma Defensoria Pública, pois a média para a 1ª Entrância é de 14.971 hab/DP, e não duas, como hoje ocorre, o que representa a média de apenas 6.320 hab/DP.
Não deixo de anotar que, se não existem Defensores Públicos atuando no município de Gurupá, tal fato não se dá por responsabilidade deste Conselho Superior, que mantém 3 (três) Defensorias Públicas em tal localidade, devidamente criadas, instaladas e com titulares dos cargos.  Ademais, este Conselho está no campo normativo da questão, está a definir quantos órgãos de atuação devem existir em cada localidade. Portanto, há que se pensar através de tal ótica, o que afasta a pertinência dos argumentos do Exmo. Sr. Diretor do Interior de que é necessária a 1ª Defensoria Pública de Senador José Porfírio ser extinta para criação 4ª Defensoria Pública de Gurupá em razão da quantidade deficitária de órgãos de execução naquele núcleo regional. Infelizmente até a presente data não tive acesso a planilha demonstrando onde de fato estão atuando os órgãos de execução desta Casa, como por mim requerido na 53ª Sessão Ordinária deste Conselho, ocorrida em 13/08/2012, o que contribuiria em muito para tomada de decisão que ora me é imposto. Assim, lamento que tenha que decidir sem o conhecimento de tão importantes informações. Entretanto, a despeito de não possuir informação consolidada de onde estão de fato localizados os órgão de execução desta Casa, atento que o Núcleo Regional do Xingu, definido pela Resolução n. 082/2011 deste Conselho, possui 14 (quatorze) órgão de atuação criados e instalados, a saber, 3 (três) em Gurupá, 2 (dois) em Brasil Novo, 2 (dois) em Medicilândia, 3 (três) em Porto de Moz, 2 (dois) em Senador José Porfírio e 2 (dois) Uruará. Assim, se há déficit de órgãos de execução naquele Núcleo Regional, isto não se dá por conta de deficiência na existência de órgãos de atuação lá criados por este Conselho Superior. Apenas para não passar em branco, aponto que não existe nenhuma Defensoria Pública no município de Altamira, que é de 2ª Entrância e possui 102.343 habitantes, população essa que justificaria a existência de, pelo menos, 4 (quatro) Defensorias Públicas naquela localidade, isso sem considerar o aumento de demanda causado pelos impactos sociais do grande projeto de construção da hidrelétrica de Belo Monte. Portanto, se existissem tais órgão de atuação no município de Altamira, como creio que deveria ocorrer, o Núcleo do Xingu teria 18 (dezoito) Defensorias Públicas naquela região, número superior aquele estimado no planejamento estratégico apresentado pelo Diretor do Interior. Aliás, mesmo sem as Defensorias Públicas de Altamira, tem-se 14 (quatorze) órgãos de atuação naquele Núcleo Regional, o que está muito próximo dos 15 (quinze) almejados pelo referido planejamento estratégico.
E disse tudo isso para deixar bem claro e bem posto que, se há carência de Defensores Públicos naquela região, isto não se dá por falta de órgãos de atuação criados e instalados por este Conselho Superior. Ressalto e repito: não estamos diante de deficiência na distribuição das vagas, mas sim diante de deslocamento dos titulares daquela região. Por tais razões, considero como adequado e em atendimento ao  interesse público o pedido de extinção da 1ª Defensoria Pública de Senador José Porfírio ante o que fora exposto, em especial diante da adequada relação entre habitantes e Defensores Públicos que se manterá naquela localidade mesmo com a extinção e entendo inadequada a criação da 4ª Defensoria Pública de Gurupá, por não atender ao interesse público, ante o que fora exposto, em especial diante da desproporcional relação entre habitantes e Defensores Públicos naquela localidade. Por outro lado, verifico que a relação habitantes/DP no município de Uruará encontra-se destoando da realidade do Núcleo Regional do Xingu, pois Gurupá possui 9.987 hab/DP, Brasil Novo possui 8.980 hab/DP, Medicilândia possui 14.113 hab/DP, Porto de Moz possui 11.843 hab/DP, Senador José Porfírio possui 6.320 hab/DP e com a extinção possuirá a ter 12.641 hab/DP e Uruará possui 22.363 hab/DP, motivo pelo qual voto pela criação da 3ª Defensoria Pública de Uruará, passando tal localidade a possuir 14.909 hab/DP, aproximando-se da média dos demais municípios do Núcleo Regional do Xingu, mas mostrando-se, ainda, como o município com maior quantidade de habitantes por Defensor Público. Do pedido de declaração de vaga das 69 (sessenta e nove) Defensorias Públicas e abertura de concurso de remoção na 1ª Entrância.Este é o ponto, senhores Conselheiros, em que se precisa decidir sob qual modelo esta Casa se organiza. E, para ser o mais intelectualmente honesto possível, exponho os dois modelos, os dois caminhos que antevejo, para apenas ao final decidir, como forma de permitir aos meus eminentes pares uma compreensão plena, franca e firme da questão. 
Antes, entretanto, rememoro que a propositura de Sua Excelência a Conselheira THAÍS VILHENA é para que este Conselho declare vagas todas as Defensorias Públicas de 1ª Entrância que não estejam hoje ocupadas, abrindo-se concurso de remoção antes da lotação inicial do Exmo. Sr. IVO TIAGO BARBOSA CÂMARA. Pois bem.O primeiro modelo, que é o caminho trilhado por esta Casa, desenvolve-se com a identificação pela administração superior da Defensoria Pública do Estado do Pará de cargos não ocupados, que seriam ou não declarados vagos, seguindo-se concurso de remoção para preenchimento daquelas Defensorias Públicas que fossem declaradas vagas por este Conselho Superior. Em outras palavras, o que ocorre, é a escolha pelo CSDP, após requerimento do Defensor Público Geral, de quais Defensorias Públicas estariam disponíveis para provimento, deixando de oferecer outras para provimento, mesmo que vagas. Essa, realmente, é praxe, inclusive com tal procedimento precedendo a lotação inicial de novos membros da carreira. 
Assento que pessoalmente concordo com tal modelo, especialmente diante da configuração atual da administração da Defensoria Pública em que este Conselho Superior possui a mais alta legitimidade democrática ante a escolha da maioria de seus membros através do voto direto de toda a categoria, o que assegura a participação de representantes de todas as categorias da carreira.
Porém, meu entendimento pessoal sobre qual é o melhor modelo não pode prevalecer ante as normas aplicáveis. Explico.
O artigo 121 da LC80 determina regras gerais a ser atendidas pela legislação estadual e está assim redigido: “Art. 121. A remoção a pedido far-​se-​á mediante requerimento ao Defensor Público​ Geral, nos quinze dias seguintes à publicação, no Diário Oficial, do aviso de existência de vaga. Parágrafo único. Findo o prazo fixado neste artigo e, havendo mais de um candidato à remoção, será removido o mais antigo na categoria e, ocorrendo empate, sucessivamente, o mais antigo na carreira, no serviço público do Estado, no serviço público em geral, o mais idoso e o mais bem classificado no concurso para ingresso na Defensoria Pública.” Portanto, a LC80 estipulou como regra geral que as remoções a pedido (que é sobre o que se trata nestes autos) ocorrem com o pedido dos interessados nos 15 (quinze) dias imediatamente posteriores à publicação, no Diário Oficial, do aviso de existência de vaga.
Por seu turno, a Lei Complementar Estadual n. 54/2006, praticamente reproduzindo a LC80, estipula que: “Art. 45. A remoção do Defensor Público dar-se-á sempre entre os Defensores da mesma categoria da carreira e poderá ser feita: I - a pedido, mediante requerimento ao Defensor Público-Geral nos quinze dias seguintes à publicação, no Diário Oficial, do aviso de existência de vaga;” Nesse aspecto, então, a LCE54 não destoa da LC80. Entretanto, a LCE esclarece quando se dá a vacância dos cargos da carreira, in verbis: “Art. 54. A vacância dos cargos de carreira da Defensoria Pública dar-se-á em decorrência de: I - exoneração; II - demissão; III - promoção; IV - remoção, e V - falecimento.Parágrafo único. Dar-se-á a vacância na data do fato ou da publicação do ato que lhe der causa.” O que vejo, então, é que a vacância se dá de forma automática, por imperativo legal (parágrafo único do artigo 54 da LCE54), na data do fato (em caso de falecimento) ou na data da publicação do ato que lhe der causa (em caso de exoneração, demissão, promoção e remoção). 
Vejo que há clareza nas disposições da LC80 e da LCE54 ao regular quando os cargos se dão por vagos, bem como a forma de provimento.
Por tais razões não vejo como possível a este Conselho declarar vagos ou não os cargos da carreira que assim ficaram em razão de promoções da 1ª para a 2ª Entrância, pois a vacância se deu na forma da lei, isto é, com a publicação das referidas portarias efetivando tais atos. Assim, reputo como impossível a este Conselho declarar vagos os cargos em razão das promoções efetivadas, pois nada há a declarar vago por este Conselho, eis que, segundo a legislação aplicável, a vacância se dá de forma automática. Ressalto, inclusive, como uma impropriedade deste Conselho declarar apenas algumas Defensorias Públicas vagas, permanecendo outras indisponíveis para preenchimento, pois isso significa, de forma transversa, ainda que temporariamente, retirar eficácia do artigo 85 da LCE54, que está assim redigido: “Art. 85. Ficam criados, no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Pará, 350 (trezentos e cinqüenta) cargos de Defensor Público. Parágrafo único. Os 350 (trezentos e cinqüenta) cargos efetivos de Defensor Público, ficam alocados nas entrâncias, da seguinte forma: 08 (oito) cargos de Defensor de Entrância Especial, 117 (cento e dezessete) cargos de Defensor de 3ª Entrância, 88 (oitenta e oito) cargos de Defensor de 2ª Entrância e 137 (cento e trinta e sete) cargos de Defensor de 1ª Entrância, inicial da carreira.” Portanto, o Estado do Pará, através de seus Poderes regularmente constituídos e através de válido processo legislativo, estipulou que existem 350 (trezentos e cinquenta) cargos de Defensor Público, sendo 137 (cento e trinta e sete) deles na 1ª Entrância. Porém, quando este Conselho opta por não declarar vagos alguns cargos, indevidamente diminui a quantidade de cargos de Defensor Público criados por lei.
Na prática não há clara percepção disto, pois o Estado do Pará se recusa a conceder aportes orçamentários e financeiros suficientes para que esta Casa possua efetivamente 350 (trezentos e cinquenta) Defensores Públicos na ativa. Assim, a não declaração de vaga de apenas algumas Defensorias Públicas pelo Conselho Superior não se faz sentir de forma tão contundente, pois não estão todos os cargos preenchidos.
Entretanto, deve este Conselho se pautar pela legalidade de seus atos. Ocorre que, quando deixa de declarar vagas Defensorias Públicas e não permite seu preenchimento, acaba sim por reduzir o número de cargos criados por lei. Imagine-se, como exemplo, que todos os 137 (cento e trinta e sete) cargos de 1ª Entrância criados por lei estão preenchido e em determinado momento 10 (dez) Defensores Públicos são promovidos para a 2ª Entrância, recusando-se o CSDP a declarar vagos tais cargos, impedindo seu provimento. Em tal exemplo, mesmo que houvesse candidatos aprovados em concurso público, eles estariam impedidos de ser nomeados e tomar posse, pois esses 10 (dez) cargos não estariam vagos. O que se tem, então, é que por ato administrativo o CSDP teria de fato reduzido de 137 (centro e trinta e sete) para 127 (cento e vinte e sete) o número de cargos criados por lei. E isto não pode ocorrer.E é o que ocorre com a prática atual de não declarar vagos os cargos após promoções, remoções e outras hipóteses de vacância. E decido tudo apenas sob o viés da estrita legalidade, da observância das normas prescritas, sem precisar, para decidir, adentrar no campo do ferimento do princípio da impessoalidade ventilado pela Conselheira THAÍS VILHENA. Por tais razões, não vejo como possível acolher o pedido da Conselheira THAÍS VILHENA para que este Conselho Superior declare vagos os cargos de 1ª Entrância que assim ficaram após a promoção, pois tal vacância se deu de forma automática, na forma de LCE54. 
Também não vejo como acolher a propositura para que este Conselho oferte para remoção os cargos vagos, pois não há previsão legal para tanto, conforme exposto ao norte, eis que a LCE54 dispõe claramente que a remoção a pedido tem procedimento próprio, a saber: após a publicação do aviso de existência de vaga, que ocorre com a publicação do ato que lhe dá causa, tem o interessado na remoção o prazo de 15 (quinze) dias para assim se manifestar ao Defensor Público Geral que removerá o mais antigo da carreira em caso de empate. Pelos mesmos motivos me aparenta equivocado dizer que antes do provimento inicial dos cargos deve ser feito concurso/procedimento de remoção prévio na 1ª Entrância, pois sempre que houver vacância de um dos cargos de 1ª Entrância, nos 15 (quinze) dias subsequentes os interessados poderão requerer sua remoção, motivo pelo qual o provimento inicial sempre se dará após a possibilidade de remoção na categoria inicial da carreira. Infelizmente a histórica má prática desta Casa, a recorrente forma equivocada e ilegal (no sentido de não agir como a lei determina) causou sérios prejuízos aos membros da carreira de 1ª Entrância, que não pediram no prazo legal a remoção na categoria, provavelmente aguardando que a administração superior escolhesse quais vagas abriria para remoção (se é que abriria), o que não poderia ocorrer, pois, como já dito ad nauseam neste voto, apenas ao legislador paraense cabe estipular quantos cargos de Defensor Público existem neste Estado-membro, não podendo ser tal número reduzido por ato do Conselho Superior.
Todo esse procedimento praticamente automático de remoções a pedido faz parte de um conjunto de intenções, compõe uma organicidade evidente e não pode ser visto de forma isolada. A carreira da Defensoria Pública, conforme disciplinada pelas LC80 e LCE54, está claramente calcada na movimentação constante da carreira, visando o preenchimento constante de seus quadros, razão pela qual não faz sentido fazer reserva de cargos não os declarando vagos.
Prova disso é que o artigo 115 da LC80 estipula que a “promoção consiste no acesso imediato dos membros efetivos da Defensoria Pública do Estado de uma categoria para outra da carreira”, onde compreendo que imediato significa dizer que se dará sem dilações, isto é, tão logo esteja vago cargo, deve ocorrer a promoção, para, então, nos 15 (quinze) dias após a publicação do aviso de existência de vaga, que ocorre com a publicação do ato que lhe dá causa, o Defensor Público Geral irá efetivar as remoções requeridas, com a obrigatória realização de concurso de ingresso quando o número de vagas exceder a um quinto dos cargos iniciais da carreira (art. 26, §1º, LCE54), cujo “edital de abertura de inscrições no concurso indicará, obrigatoriamente, o número de cargos vagos na categoria inicial da carreira” (art. 112, §º. LC80). Vejo, então, uma composição orgânica do sistema de movimentação na carreira, visando que esta nunca fique estagnada, como forma a sempre permitir o ingresso de novos membros com a abertura automática e obrigatória de concurso público com o número de cargos vagos na categoria inicial. 
Portanto, a remoção deve ser vista como um passo dentro desse sistema e não de forma isolada.
De outra banda, importante anotar que o prazo de 15 (quinze) dias para requerimento de remoção após a vacância dos cargos não pode servir como imobilizador da carreira. Ocorre que tal prazo tem o condão de definir marco temporal para definir aqueles que pretendem concorrer à remoção. Tal prazo, então, tem a natureza de definir no tempo, logo após a vacância, um período razoável para que os interessados manifestem a intenção de ser removidos, impedindo que a Defensoria Pública não defina período (impedindo a remoção) ou defina período muito longo (frustrando os interesses da lei que é exatamente a movimentação na carreira). Porém, até mesmo para manter a logicidade do sistema que prevê a movimentação da carreira, tal prazo não pode ser entendido como impedimento de remoções futuras quando escoado o prazo de 15 (quinze) dias, como se vê no presente caso.
Tal prazo não serve para impedir a movimentação na carreira. Pelo contrário, serve para garantir que ela ocorra, impedindo que a administração superior desta Casa, inclusive este Conselho, imobilizem a carreira.Se a lógica do sistema é permitir a movimentação na carreira quando vagos os cargos, não haveria lógica em concluir que, em determinado momento, caso não haja interessados na remoção, que esta estaria impedida em momento futuro.E é o que ocorre nestes autos, pois, ocorrendo a vacância, escoou-se por completo o prazo de 15 (quinze) dias sem que nenhum Defensor Público manifestasse interesse em ver-se removido, provavelmente porque aguardavam que a administração superior declarasse vagas as Defensorias Públicas, como é a praxe atual, a despeito do que dizem as normas aplicáveis.
Entender que estão preclusos novos pedidos de remoção para aquelas Defensorias Públicas que vagaram e ninguém manifestou interesse no prazo de 15 (quinze) é trabalhar contra a lógica do sistema e impedir o provimento de tais cargos. Pensar assim é dizer que só seria possível, então, o preenchimento de tais cargos mediante provimento inicial da carreira, o que é um equívoco.
Se tais cargos existem, devem ficar disponíveis para preenchimento por remoção, pois há interesse público que venham a ser ocupados.
Ademais, nem se diga que não pode haver movimentação na carreira por remoção porque os eventuais removidos fariam falta no local onde atualmente estão lotados, pois, afinal, atualmente fazem falta nas localidades que não possuem Defensores Públicos e que passariam a ter após eventual remoção. Se faltam Defensores Públicos em algumas localidades deste Estado isto não se dá pela movimentação horizontal ou vertical da carreira, pelas promoções e remoções, e sim porque o Estado do Pará faz, todo ano, a escolha de não aumentar a dotação orçamentária da Defensoria Pública do Estado do Pará, não garantindo recursos financeiros suficientes para que o quadro desta Casa fique completo.
Se o Estado do Pará diz, por lei, que a carreira possuirá 350 (trezentos e cinquenta) cargos, mas só lhe confere capacidade financeira para ter aproximadamente 300 (trezentos), por óbvio que não pode o Estado do Pará crer que todos os cargos fiquem preenchidos com Defensores Públicos titulares de todos os cargos criados por lei ao mesmo tempo.
Ademais, a falta de recursos financeiros suficientes para completar os quadros da carreira não significa dizer que os cargos criados por lei ficam diminuídos. Em outras palavras, quando o Estado do Pará cria 350 (trezentos e cinquenta) cargos mas só provê recurso para manutenção de 300 (trezentos) membros da carreira, está criando a realidade que se tem hoje, que são 300 pessoas para ocupar 350 cargos. Ao Estado do Pará compete suportar os ônus de suas escolhas políticas e esta é uma dessas situações, não podendo os membros desta Casa ser impedidos de exercer legal e regular movimentação na carreira por conta da falta de investimento financeiro do Estado do Pará para aumento da quantidade de Defensores Públicos. Se o Estado pretende que suas mais diversas localidades não fiquem desassistidas de Defensores Públicos, e é o que pretende a própria Defensoria Pública, deve o Estado do Pará permitir que a carreira se complete, conferindo recursos financeiros suficientes para que os cargos desta Casa sejam todos preenchidos.
Aliás, o que não se pode cogitar é que o Estado do Pará pretenda que menos de 300 (trezentos) Defensores Públicos cumpram com qualidade as atribuições que, segundo o próprio Estado do Pará, deveriam ser cumpridas por 350 (trezentos e cinquenta). Enquanto isto não ocorre, cargos ficarão ociosos e, segundo a legislação em vigor, poderão ser providos por remoção. Assim, existindo cargos vagos, podem os membros da carreira optar por eles através de remoção.E não entendo que esta decisão conturbe a carreira. Se turbação há ou houver, isto decorre das condutas anteriores da Defensoria Pública do Estado do Pará.
Por todos esses motivos, [i] julgo improcedente por falta de amparo legal o pedido de declaração de vacância de cargos de 1ª Entrância, pois a vacância dos cargos se deu na forma da lei, sendo despiciendo que este Conselho o faça, bem como [ii] julgo improcedente o pedido de oferta dos cargos ociosos como forma a permitir a remoção voluntária, pois isto é desnecessário para oportunizar as referidas remoções.
Em tempo, considerando que o Exmo. Sr. Diretor do Interior, após a leitura do meu voto, dirigiu-se a este Conselho e com autorização dele prestando novas informações, inclusive que a indicação para criação da 4ª Defensoria Pública de Gurupá se deu não apenas pela questão populacional e de baixo índice de desenvolvimento humano, mas também que tal município possui alto índice de violência, bem como que o Defensor Público que lá vier a atuar será designado para cumular suas funções, atuando também em Altamira (três semanas por mês em Altamira e a outra em Gurupá), penso que devo evoluir no meu voto neste particular. Em primeiro lugar, assento que a vaidade não me impede de ponderar as opiniões divergentes da minha, reconsiderar as minhas e, se acreditar correto, evoluir em minhas conclusões.
E é o que faço neste momento diante das novas informações trazidas por Sua Exa. o Diretor do Interior apenas durante a sessão de deliberação desta questão.
Ocorre que os altos índices de violência têm, sem dúvida alguma, forte impacto na qualidade de vida da população, o que, indubitavelmente torna tal fator de extrema importância para concluir pela necessidade de criação da Defensoria Pública pretendida.
Ademais, não se pode negar que o município de Altamira necessita de mais órgão de atuação dados os altos impactos da construção da hidrelétrica de Belo Monte, necessidade essa que será parcialmente atendida como proposto pela Diretoria do Interior. Por tais razões, evoluo meu voto neste particular para [i] extinguir a 1ª Defensoria Pública de Senador José Porfírio e criar a 4ª Defensoria Püblica de Gurupá, permanecendo o restante de meu voto como lançado para [ii] julgar improcedente por falta de amparo legal o pedido de declaração de vacância de cargos de 1ª Entrância, pois a vacância dos cargos se deu na forma da lei, sendo despiciendo que este Conselho declare os cargos vagos, bem como [iii] julgar improcedente o pedido de oferta dos cargos ociosos como forma a permitir a remoção voluntária, pois isto é desnecessário para oportunizar as referidas remoções. É como voto.

Após, a manifestação do voto do relator, foi requerida a oitiva do Diretor do interior, o qual manifestou suas razões técnicas para sua sugestão de extinguir uma defensoria de Sen. José Porfírio e de criar mais uma Defensoria em Gurupá.

8.3.1) EM DISCUSSÃO

O representante da ADPEP pediu a palavra para destacar a importância do assunto a ser discutido e que como represente da Associação se sente à vontade para defender os interesses da categoria, propôs como questão de ordem se o CSDP tem competência para declarar vaga qualquer defensoria pública. Que não encontrou na lei complementar 054/06, nem no Regimento Interno do Conselho, e que segue a legalidade de que os cargos são vagos nas formas previstas em lei e que não competiria ao CSDP declarar as vagas. Que somente será ofertada apenas uma vaga ao Defensor Ivo Tiago, e que isso não é direito de opção, mas imposição. Que o interesse da instituição deve estar sempre casado com a legalidade.

O Conselheiro Marcus Franco argumentou que o Estado do Pará possui 144 municípios e que na impossibilidade de existirem defensores públicos em cada um deles, por questões de conveniência e interesse público, apenas algumas regiões conseguem ser contempladas.Questiona até que ponto tem a instituição tem o direito de colocar os defensores públicos em zonas mais longínquas quando, de acordo com o voto do relator, a vacância é automática, e o mesmo poderia estar em regiões de melhor estrutura e localização. Que por ouro lado entende que o papel do CSDP é de regulamentar a lei, e preencher as lacunas da mesma. Que entende que o defensor tem o direito de se inscrever à defensoria vaga pelas formas legais citadas pelo relator e que o CSDP pode e deve regulamentar esse processo, a começar dando publicidade aos defensores públicos acerca das defensorias vagas.   

O DPG ponderou ao Conselheiro Marcus Franco, que a matéria já foi sim regulamentada pelo Conselho Superior, através da Resolução 044/09, plenamente em vigor, já que não foi revogada e que essa Resolução, que inclusive está disponível no site da Defensoria Pública. Esta resolução dispõe acerca da remoção  a pedido de Defensores Públicos nas defensorias de primeira, segunda e terceira  entrância. Que nos termos do Art. 4° O Conselho Superior publicará edital no Diário Oficial do Estado do Pará e no sítio da Defensoria Pública do Estado do Pará na rede mundial de computadores abrindo prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar de sua publicação, para que os interessados requeiram sua inscrição ao concurso de remoção perante o Conselho Superior, na pessoa de seu presidente, constando de modo expresso no edital que a remoção a pedido se dará nos termos da presente Resolução. § 1° No edital previsto no caput deste artigo deverá constar de modo expresso que a remoção se dará nos termos da presente Resolução, além da data e hora da reunião a ser realizada no auditório do prédio sede da Defensoria Pública, na qual todos os Defensores Públicos de carreira inscritos participarão do processo de remoção a pedido. §2º Constarão da resolução do Conselho Superior que deflagrar o concurso de remoção e do edital respectivo quais, dentre os cargos vagos, serão objeto do concurso de remoção, de acordo com a conveniência administrativa e a necessidade do serviço público. Ou seja, a questão já está regulamentada e foi o próprio CSDP, através de Resolução, que regulamentou ser de sua competência a declaração de vagas e sua disponibilização para remoção, mediante edital. Logo, os cargos ficam vagos em razão das hipóteses legais exoneração, promoção, etc,  mas cabe ao CSDP declará-las vagas para remoção e deflagração do respectivo processo,  nos termos da Resolução 044/09.  
8.3.2) EM VOTAÇÃO
8.3.2.1) Quanto à extinção da 1ª Defensoria Pública de Senador José Porfírio e criação da 3ª Defensoria Pública de Gurupá. 
a) A Conselheira Thaís Vilhena votou em parte com o relator para extinguir a defensoria de Senador José Porfírio, divergiu para que fosse criada a 3ª Defensoria de Uruará, em razão dos critérios de densidade populacional, da questão do IBGE postos em um estudo preliminar do relator Vladimir Koenig, que foi alterado pelo  voto constante nesta ata .

b) O Conselheiro Marcus Franco votou em parte com o relator para extinguir a defensoria de Senador José Porfírio, e com o voto divergente para que fosse criada a 3ª Defensoria de Uruará. Solicitou que seja feito um estudo das 350 defensorias vagas e uma perspectiva das que venham a ser criadas. 

c) A Conselheira Tânia Losina votou com o relator pela extinção da defensoria de Senador José Porfírio, e pela criação da 3ª Defensoria de Gurupá.

d) O Subdefensor Geral votou com o relator pela extinção da defensoria de Senador José Porfírio, e pela criação da 3ª Defensoria de Gurupá.

e) O Defensor Geral votou com o relator pela extinção da defensoria de Senador José Porfírio, e pela criação da 3ª Defensoria de Gurupá.

Pela maioria dos presentes (4X2) o conselho decidiu com o relator pela extinção da defensoria de Senador José Porfírio, e pela criação da 3ª Defensoria de Gurupá, devendo a mesma ser ofertada ao defensor público Ivo Tiago Câmara. Será a Resolução nº 105, de 08 de outubro de 2012, em anexo, a qual deverá ser publicada no Diário Oficial do Estado, bem como no site da Defensoria Pública.
8.3.2.2) Quanto à possibilidade de se declarar vagas defensorias de 1ª entrância para a remoção antes da titularização do Defensor Ivo Tiago Câmara   

a) O Conselheiro Marcus Franco votou em divergência pela possibilidade de remoção anterior à titularização.
b) A Conselheira Tânia Losina votou com o relator pela não possibilidade de declaração de vagas nas defensorias de 1ª entrância para remoção antes da titularização do defensor Ivo Tiago, por ausência de amparo legal.

c) O Subdefensor Geral votou com o relator pela não possibilidade de declaração de vagas nas defensorias de 1ª entrância para remoção antes da titularização do defensor Ivo Tiago, por ausência de amparo legal.

d) O Defensor Geral votou com o relator pela não possibilidade de declaração de vagas nas defensorias de 1ª entrância para remoção antes da titularização do defensor Ivo Tiago, por ausência de amparo legal.

Pela maioria dos presentes (5X1) e o impedimento da Conselheira Thaís que foi a proponente do feito, o conselho decidiu com o relator pela não possibilidade de declaração de vagas nas defensorias de 1ª entrância para remoção antes da titularização do defensor Ivo Tiago, por ausência de amparo legal.

Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 18:45 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pela representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
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� Índice de Desenvolvimento Humano do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento.


� O Estado do Pará possui 2.051.051 residindo em municípios de 1ª Entrância, o que representa a correlação de 14.971 habitantes para cada Defensor Público de 1ª Entrância.
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